
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 449.622 - RS 
(2013/0408023-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLAUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERNA BEIS FABER 
ADVOGADO : THEOBALDO SPENGLER NETO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE 
À EXECUÇÃO FISCAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 84/STJ. ALIENAÇÃO JUDICIAL DE 
BEM ANTERIORMENTE À PROPOSITURA DO PLEITO 
EXECUTIVO. ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO ANTERIOR 
À LC N. 118/2005. SÚMULA 375/STJ. APLICABILIDADE. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. 

1. Como ficou consignado no decisum ora agravado a 
Corte a quo não analisou, ainda que implicitamente, o art. 1.245 do CC. 
Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

2. "É assente na jurisprudência desta Corte de Justiça 
que a celebração de compromisso de compra e venda, ainda que não 
tenha sido levado a registro no Cartório de Registro de Imóveis, 
constitui meio hábil a impossibilitar a constrição do bem imóvel, 
discutido em execução fiscal, e impede a caracterização de fraude à 
execução, aplicando-se o disposto no enunciado da Súmula 84/STJ: 
"É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em 
alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de 
imóvel, ainda que desprovido do registro."  (REsp 974062/RS, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/9/2007, DJ 5/11/2007, p. 244)

3. "A jurisprudência desta Corte, consolidada com a 
edição da Súmula 375/STJ, orienta que sem o registro da penhora 
sobre o imóvel ou prova da má-fé do adquirente, não há que se falar 
em fraude à execução." (AgRg no AREsp 48.147/RN, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/2/2012, DJe 
24/2/2012)

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 449.622 - RS 
(2013/0408023-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLAUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERNA BEIS FABER 
ADVOGADO : THEOBALDO SPENGLER NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, contra decisão monocrática de minha relatoria que negou 
provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fls. 345/353, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. 
ALIENAÇÃO JUDICIAL DE BEM ANTERIORMENTE À 
PROPOSITURA DO PLEITO EXECUTIVO. ART. 185 DO CTN, 
COM A REDAÇÃO ANTERIOR À LC N. 118/2005. SÚMULA 
375/STJ. APLICABILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (fl. 260/278, 
e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. ALIENAÇÃO DE BEM ANTES DO AJUIZAMENTO. 
AUSÊNCIA DE REGISTRO. APLICAÇÃO SÚMULA 375, STJ. 
SITUAÇÃO FÁTICA ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR N.º 
118/05. PRECEDENTE STJ. RECURSO SUBMETIDO AO RITO DO 
ARTIGO 543-C, CPC. HIPÓTESE EXCEPCIONADA PELO 
PRÓPRIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INOCORRÊNCIA 
DE FRAUDE À EXECUÇÃO.

Consoante precedente do Superior Tribunal de Justiça, oriundo 
de julgamento de recurso submetido ao rito do artigo 543-C, CPC, a 
alienação de bem em momento anterior ao advento da Lei 
Complementar n.º 118/05, que alterou a redação do artigo 185, 
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CTN, atrai a incidência do enunciado da Súmula 375, STJ, não fosse 
o fato de que, in casu, a celebração da promessa de compra e venda 
dos direitos hereditários sobre a área em que construído o prédio 
residencial ocorreu antes mesmo do ajuizamento da ação, ausente o 
requisito da litispendência, a afastar raciocínio quanto à ocorrência 
de fraude à execução.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 
DESCABIMENTO.

Não se afigura excessiva a verba honorária fixada em 10% 
sobre o valor da causa, forte no artigo 20, § 4.º, CPC, considerada a 
expressão econômica do valor atribuído pela embargante e mantido 
por decisão desta Corte.

ESTADO E DESPESAS COM CONDUÇÃO DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA. ARTIGO 29 E § 1.º, LEI ESTADUAL N.º 7.305/79. 
DESCABIMENTO.

Sendo pago aos Oficiais de Justiça o auxílio-condução, que se 
destina a cobrir, entre outras, despesas quando atuam pelo Estado, 
revela-se descabida a condenação do referido ente público ao 
pagamento das respectivas despesas de condução."

Alega o agravante que "a questão acerca da transferência, ou não, da 
propriedade do bem imóvel pertencente  aos recorridos foi sobejamente debatida 
na origem, razão pela qual a matéria tem-se por prequestionada, ainda que o 
dispositivo legal pertinente (art. 1.245 do CC) não tenha constado do acórdão." 
(fls. 357, e-STJ)

Pugna pelo afastamento da Súmula 83/STJ ao caso dos autos porquanto 
"a alienação efetivamente ocorreu após a citação no processo de execução fiscal. 
O que ocorreu antes do ato citatório foi mera celebração de promessa de compra e 
venda e imissão na posse, mas não a transferência de propriedade." (fls. 359, 
e-STJ)

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 449.622 - RS 
(2013/0408023-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE 
À EXECUÇÃO FISCAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 84/STJ. ALIENAÇÃO JUDICIAL DE 
BEM ANTERIORMENTE À PROPOSITURA DO PLEITO 
EXECUTIVO. ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO ANTERIOR 
À LC N. 118/2005. SÚMULA 375/STJ. APLICABILIDADE. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. 

1. Como ficou consignado no decisum ora agravado a 
Corte a quo não analisou, ainda que implicitamente, o art. 1.245 do CC. 
Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

2. "É assente na jurisprudência desta Corte de Justiça 
que a celebração de compromisso de compra e venda, ainda que não 
tenha sido levado a registro no Cartório de Registro de Imóveis, 
constitui meio hábil a impossibilitar a constrição do bem imóvel, 
discutido em execução fiscal, e impede a caracterização de fraude à 
execução, aplicando-se o disposto no enunciado da Súmula 84/STJ: 
"É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em 
alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de 
imóvel, ainda que desprovido do registro."  (REsp 974062/RS, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/9/2007, DJ 5/11/2007, p. 244)

3. "A jurisprudência desta Corte, consolidada com a 
edição da Súmula 375/STJ, orienta que sem o registro da penhora 
sobre o imóvel ou prova da má-fé do adquirente, não há que se falar 
em fraude à execução." (AgRg no AREsp 48.147/RN, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/2/2012, DJe 
24/2/2012)

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA.

Cuida-se originalmente de embargos de terceiro com o fito de anular a 
penhora fruto de executivo fiscal que recaiu sobre imóvel não mais pertencente ao 
executado.

Diz o Estado, ora agravante, ocorrência de fraude à execução.

Os embargos foram providos nos seguintes termos (fls. 267/268, e-STJ):

"In casu, há prova de que a alienação, pelos co-executados 
Lolita Teresinha Dal-Ri e Clóvis Nadir Dal-Ri, da área em que 
edificado o prédio residencial ocorreu a 05.03.2001, consoante se 
extrai do contrato particular de promessa de compra e venda de 
direitos hereditários firmado com Vêneto Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., prevendo a sua cláusula quinta que a promitente 
compradora ficava imitida na posse a contar de tal data (fls. 29-31).

Vale destacar que de há muito a jurisprudência tem conferido 
proteção à posse advinda de negócio jurídico tendente a alienar o 
imóvel, como retrata o enunciado da Súmula 84, STJ, na hipótese de 
promessa de compra e venda: 

“É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados 
em alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda 
de imóvel, ainda que desprovido do registro.”

A seu turno, a execução fiscal foi ajuizada em 19.03.2001 (fl. 
138), citada a empresa executada a 02.04.2001 (fl. 142) e os 
sócios-gerentes a 31.10.2001 (fls. 144-5).

Diante de tal contexto, tendo a alienação original se operado 
em momento anterior ao próprio ajuizamento da execução fiscal, 
não se tem a presença de um dos requisitos necessários para que se 
reconheça a figura da fraude à execução, a saber: a litispendência."

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

Como ficou consignado no decisum ora agravado a Corte a quo não 
analisou, ainda que implicitamente, o art. 1.245 do CC.

Logo, não foi cumprido o indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no caso, o 
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enunciado das Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Se a recorrente almejava um pronunciamento do Tribunal a quo sobre os 
dispositivos indicados no recurso especial, deveria ter provocado por meio de embargos 
de declaração, a fim de suprir a omissão do julgado, o que não ocorreu na hipótese.

Incide ao caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de número 
282 e 356 do STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO DE MODO ADEQUADO NAS 
RAZÕES RECURSAIS. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. 
TRIBUTÁRIO. MULTA. PEDIDO DE REDUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

(...)
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 

questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem 
sequer foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência 
do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp  189.206/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/8/2012, DJe 3/9/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA 
DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. CRITÉRIO DE 
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CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA DE EDIFÍCIO EM 
CONDOMÍNIO DE NATUREZA COMERCIAL. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. 
DECRETO ESTADUAL 41.446/96. EXAME DE DIREITO LOCAL. 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. SÚMULA 280/STF. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AÇÃO 
DE NATUREZA CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO. ART. 20, § 3º, DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

(...)
2. A questão relativa à ilegitimidade ativa não foi objeto de 

exame pelo Tribunal de origem, nem foram opostos embargos de 
declaração para tanto, razão pela qual não pode ser analisada por 
este Superior Tribunal, em face da ausência do prequestionamento, 
incidindo os óbices contidos nas Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 17.128/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/8/2012, DJe 
27/8/2012)

CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PROVA PERICIAL NÃO REALIZADA. 
PREJUÍZO À DEFESA. MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ABSOLVIÇÃO DO RECORRENTE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Não há se falar em prequestionamento quando a matéria 
objeto da discussão na instância a quo tratou de tema diverso do 
constante no recurso especial. Para tanto, seria necessária a 
oposição dos embargos de declaração, o que não ocorreu na espécie.

(...)
(AgRg no AREsp 165.019/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe 14/8/2012)

E ainda que assim não fosse, a irresignação recursal não encontra amparo 
na jurisprudência desta casa.
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Sabe-se que "É assente na jurisprudência desta Corte de Justiça que 
a celebração de compromisso de compra e venda, ainda que não tenha sido levado 
a registro no Cartório de Registro de Imóveis, constitui meio hábil a impossibilitar 
a constrição do bem imóvel, discutido em execução fiscal, e impede a 
caracterização de fraude à execução, aplicando-se o disposto no enunciado da 
Súmula 84/STJ: "É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em 
alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de imóvel, ainda 
que desprovido do registro."  (REsp 974062/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/9/2007, DJ 5/11/2007, p. 244)

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. IMÓVEL SEM 
REGISTRO NOTARIAL DA ALIENAÇÃO. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. ALEGAÇÃO DE POSSE. CABIMENTO. SÚMULA 
84/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL CARACTERIZADO. 
NOTORIEDADE DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados 
em alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda 
de imóvel, ainda que desprovido do registro" (Súmula 84/STJ).

2. O dissídio notório, conforme definido pela Corte Especial do 
STJ, "dispensa a realização do cotejo analítico quando os elementos 
contidos no recurso são suficientes para se concluir que os julgados 
confrontados conferiram tratamento jurídico distinto à similar 
situação fática" (AgRg nos EAg 1.328.641/RJ, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJe 14/10/11).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1324810/SE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 
13/09/2012)

E mais, como ficou consignado na decisão ora agravada, a Primeira 
Seção, na assentada de 10.11.2010, pôs fim à controvérsia no julgamento do REsp 
1.141.990/PR, de Relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

Na ocasião, foi consolidado que não se aplica à execução fiscal a Súmula 
375/STJ: "O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora 
do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente". 

Assim, a caracterização da má-fé do terceiro adquirente ou mesmo a 
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prova do conluio não é necessária para caracterização da fraude à execução. A natureza 
jurídica do crédito tributário conduz a que a simples alienação de bens pelo sujeito 
passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do 
débito, gera presunção absoluta de fraude à execução. 

Entretanto, neste mesmo julgamento, foi decidido que "a alienação 
engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação no processo 
judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi praticado 
a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar n. 
118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da 
figura da fraude". 

In casu, o negócio jurídico ocorreu anteriormente a entrada em vigor da 
Lei Complementar 118/2005.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Vide jurisprudência:

"EMBARGOS DE TERCEIRO. COMPROMISSO DE COMPRA 
E VENDA CELEBRADO ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO 
DA EXECUÇÃO. SÚMULAS 84 E 375/STJ.

1.- "É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados 
em alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda 
de imóvel, ainda que desprovido do registro" (Súmula 84/STJ).

2.- A jurisprudência desta Corte, consolidada com a edição da 
Súmula 375/STJ, orienta que sem o registro da penhora sobre o 
imóvel ou prova da má-fé do adquirente, não há que se falar em 
fraude à execução.

3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 48.147/RN, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 7/2/2012, DJe 24/2/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0408023-3 AREsp 449.622 / RS

Números Origem:  726196420138217000  00125812220108210136  00726196420138217000  10100006902  
11000012585  125812220108210136  13610100006902  13611000012585  
4688675320128217000  70051622728  70053479945  70054512256  
726196420138217000

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLAUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERNA BEIS FABER
ADVOGADO : THEOBALDO SPENGLER NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLAUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERNA BEIS FABER
ADVOGADO : THEOBALDO SPENGLER NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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